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PRELIMINARES.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE OPORTUNIDADE  PARA
APRESENTAÇÃO  DE  PROVAS.  PERÍCIA.
DESNECESSIDADE.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
ESTADO.  SERVIÇO  DE  SAÚDE.  DIREITO
FUNDAMENTAL.  OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA.  IMPOSIÇÃO
CONSTITUCIONAL A TODOS OS ENTES FEDERATIVOS.
POSSIBILIDADE  DE  INDICAÇÃO  DE  QUALQUER  UM
DELES. REJEIÇÃO DAS QUESTÕES PREFACIAIS. 

-  As  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  competem,  de
forma  solidária,  à  União,  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios.  Logo,  não  há  que  se  falar  em  ilegitimidade
passiva da Unidade da Federação que, por força do art. 196,
da Constituição Federal,  tem o dever de zelar pela saúde
pública mediante ações de proteção e recuperação.

-  Tratando-se  de  responsabilidade  solidária,  a  parte
necessitada não é obrigada a dirigir  seu pleito a todos os
entes  da  federação,  podendo  direcioná-lo  àquele  que  lhe
convier.

-  Mostra-se  desnecessária  a  realização  de  perícia  para
análise  do  quadro  clínico  do  enfermo,  por  parte  do  Ente
Público, haja vista   que   a   consulta,  realizada  junto a  seu
médico, com a emissão de receituário e relatórios, constitui
elemento  suficiente  para  comprovar  o  estado  em que  se
encontra, a patologia e o medicamento mais eficaz para o
seu  tratamento,  não  havendo  necessidade  de  nova
avaliação.
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REMESSA OFICIAL E  APELAÇÃO CÍVEL.  OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  FORNECIMENTO  DO  MEDICAMENTO.
DIREITO  À  SAÚDE.  GARANTIA CONSTITUCIONAL  DE
TODOS.  ALEGAÇÃO  DE   INOBSERVÂNCIA  DO
PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO E DO DEVIDO PROCESSO
LEGAL.  NÃO  ACOLHIMENTO.  NECESSIDADE  DE
OBTENÇÃO  DO  FÁRMACO  PRESCRITO  PELO
PROFISSIONAL  DE  SAÚDE  ESPECIALIZADO  NO
ASSUNTO.  JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  DESTA
CORTE  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

- É dever do Estado prover as despesas com a saúde de
pessoa que não possui condições de arcar com os valores
sem  se  privar  dos  recursos  indispensáveis  ao  sustento
próprio e da família. 

− Se  o  magistrado  entender  que  a  parte  juntou  provas
suficientes  ao  seu  convencimento,  pode  proceder  ao
julgamento  antecipado  da  lide,  sem  que  isso  constitua
ofensa ao devido processo legal.

− O medicamento objeto desta ação foi prescrito de forma
específica,  com base  em exames médicos.  Sendo  assim,
vislumbro que a “anamnese” feita por  profissional da área
médica não pode sucumbir diante da alegação abstrata feita
pelo  Estado  da  possibilidade  de  utilização  de  outro
medicamento.  Não  cabe  ao  ente  estatal  definir  o  tipo  de
tratamento  a  ser  dispensado  ao  paciente,  e  sim  o
profissional que o atende, pelo que não se pode acolher a
tese estatal.

 - “Art.  5º  -  Na aplicação da lei,  o  juiz atenderá  aos fins
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.”
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por unanimidade,  REJEITAR AS PRELIMINARES. NO MÉRITO, POR IGUAL
VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Oficial  e Apelação Cível originários de sentença (fls.

57/61) que, nos autos da Ação Ordinária de Obrigação de Fazer ajuizada por  Márcia

Desembargador José Ricardo Porto
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Barros  Mayer  Tebexreni contra  o  Estado  da  Paraíba,  julgou  procedente  o  pedido,

ratificando a antecipação dos efeitos da tutela para determinar que o promovido forneça o

medicamento postulado na inicial.

A autora  ingressou com a presente  demanda,  para  compelir  o  Estado a

fornecer  o  medicamento  ACTONEL 35  mg,  prescrito  pelo  médico  tendo  em vista  ser

portador da CID M81, e não dispor de recursos próprios para arcar com a aquisição desse

tratamento.

Concessão de liminar às fls. 26/28. 

Sobrevindo a decisão, fls. 57/61, o Juiz de Direito reconheceu a necessidade

e o direito do promovente em receber o remédio prescrito.

Irresignado, o promovido apelou, suscitando preliminar de cerceamento de

defesa  e  de  ilegitimidade  passiva  ad  causam.  No  mérito,  alega  possibilidade  de

substituição do medicamento por outro já disponibilizado pelo Estado e inobservância do

princípio  da  cooperação  e  do  devido  processo  legal.  Ao  final,  requer  a  nulidade  da

sentença ou o provimento do recurso (fls. 63/75).

Não foram ofertadas contrarrazões, conforme certidão de fls. 77v.

Instada a manifestar-se,  a  Procuradoria  de Justiça,  às fls.  85/92,  ofertou
parecer opinando pela rejeição das preliminares e, no mérito,  pelo desprovimento dos
recursos.

É o breve relatório. 

VOTO

DAS PRELIMINARES

1. DO CERCEAMENTO DE DEFESA

O Estado alega que teria havido cerceamento de defesa, pelo fato de ter o

Desembargador José Ricardo Porto
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magistrado procedido ao julgamento antecipado da lide sem oportunizar o exame pericial.

Sem razão o recorrente, uma vez que na ótica do juiz  a quo,  não havia

necessidade de colher outras provas além das constantes nos autos. 

Com efeito,  os  documentos  juntados  na  inicial  (laudo médico,  exames e

receituário) demonstram a patologia da autora e a necessidade de tratamento, pelo que

se torna desnecessária nova avaliação.

Registre-se que o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido

de que o Código de Processo Civil  não impõe uma obrigação e,  sim, faculta  ao juiz

determinar a realização de provas a qualquer tempo. Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR. EXTINÇÃO
DA  MEDIDA  CAUTELAR  POR  NÃO  SE  VERIFICAR  A
PRESENÇA  CONCOMITANTE  DOS  CORRELATOS
REQUISITOS.  INSURGÊNCIA  DOS  REQUERENTES.  1.  A
despeito da possibilidade de concessão de efeito suspensivo a
Recurso  Especial  por  meio  de  medida  cautelar  originária,  tal
pretensão  apenas  tem  lugar  quando  presentes  os  seguintes
requisitos:  (a)  plausibilidade  dos  fundamentos  da  insurgência,
correspondente  à  demonstração  de  sua  admissibilidade  e  a
probabilidade de êxito, segundo a jurisprudência desta corte; e,
(b)  prova  do  perigo  concreto  a  justificar  seu  deferimento.  2.
Examinando-se  as  razões  da  medida  cautelar  e  do  próprio
Recurso Especial interposto, verifica-se a intensa probabilidade
de incidência não somente das Súmulas nºs  5 e 7/STJ,  mas
também  da  Súmula  nº  83/STJ,  tendo  em  vista  a  aparente
necessidade  de  apreciação  de  cláusulas  contratuais  e  a
orientação do tribunal de origem caminhar em harmonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 2.1 a requerente
pretende  o  reconhecimento  de  cerceamento  de  defesa,  em
razão  do  julgamento  antecipado  da  lide.  Nessa  medida,  a
orientação  da  corte  de  origem,  em  princípio,  está  em
consonância com a jurisprudência do STJ ao proclamar que o
Código  de  Processo  Civil  não  impõe  uma  obrigação  e,  sim,
faculta  ao  juiz  determinar  a  realização  de  provas  a  qualquer
tempo, conforme o seu livre convencimento. 3. Ante a ausência
de  demonstração  objetiva  da  existência  de  ato  judicial
expropriatório  (periculum  in  mora),  apto  a  justificar  nesse
momento processual, a intervenção excepcional desta eg. Corte
superior, o indeferimento da presente medida cautelar se impõe.
4. Agravo regimental desprovido. (STJ; AgRg-MC 21.665; Proc.
2013/0330496-3; SP; Quarta Turma; Rel. Min. Marco Buzzi; DJE
19/08/2014)

Desembargador José Ricardo Porto
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Por essas razões, não acolho a preliminar.

2. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO DA PARAÍBA

De acordo  com o  apelante,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  teria  firmado

entendimento  segundo  o  qual  compete  aos  municípios  a  responsabilidade  pelo

fornecimento  de  remédios.  Assim,  faltar-lhe-ia  legitimidade  para  figurar  na  presente

demanda.

Trouxe,  nas razões de seu apelo, o AgResp n. 888.975/RS, julgado pela

Primeira Turma, em 22/10/2007.

No entanto, é de bom alvitre consignar que, conforme disposto no art. 196,

da Constituição da República, a responsabilidade pela vida e saúde do indivíduo cabe,

solidariamente,  a qualquer dos entes federados.

Nesse mesmo sentido, colaciono aresto do STJ:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL – FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS  –  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
ENTES  FEDERATIVOS  –  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DO
FUNDAMENTO  CENTRAL  DA  DECISÃO  AGRAVADA  –
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1.  Ab  initio,  ressalta-se  que,  ainda  que  a  matéria  tenha  sido
reconhecida como de repercussão geral pelo Supremo Tribunal
Federal,  descabe  sobrestar  o  julgamento  do  recurso  especial,
conforme  orientação  da  Corte  Especial  e  consignado  pela
Primeira Seção na QO no REsp 1.002.932/SP. (…) 3. Ademais, o
acórdão recorrido está em consonância com o entendimento
jurisprudencial do STJ no sentido de que o fornecimento de
medicamentos  para  as  situações  de  exceção  deve  ser
coordenado entre as três esferas políticas: União, Estado e
Município, não sendo permitido, dado o texto constitucional,
imputar  responsabilidade  a  apenas  um  dos  operadores.
Agravo regimental improvido.1

Ora, tratando-se de responsabilidade solidária,  a parte necessitada não é

obrigada a dirigir seu pleito a todos os entes da federação, podendo direcioná-lo àquele

que lhe convier.

1 - AgRg no Ag 1297707/GO. Rel. Min. Humberto Martins. J. Em 15/06/2010.
Desembargador José Ricardo Porto
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Por conseguinte, não prospera a preliminar lançada.

DO MÉRITO

Alega o recorrente a possibilidade de substituição do medicamento por outro

já disponibilizado pelo Estado.

 

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  a  promovente  busca  a  tutela

jurisdicional para garantir a efetividade de direitos fundamentais do ser humano, sendo

estes a saúde e a vida. A Constituição Federal ao dispor a respeito da saúde estabelece o

seguinte:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do
risco de doença e  de outros  agravos e  ao acesso universal  e
igualitário  às ações e serviços  para sua promoção,  proteção e
recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde,
cabendo ao Poder Público dispor,  nos termos da lei,  sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle,  devendo sua execução
ser  feita  diretamente  ou  através  de  terceiros  e,  também,  por
pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma
rede  regionalizada  e  hierarquizada  e  constituem  um  sistema
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
I  -  descentralização,  com  direção  única  em  cada  esfera  de
governo;
II  -  atendimento  integral,  com  prioridade  para  as  atividades
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;
III - participação da comunidade.

De acordo com os dispositivos constitucionais acima transcritos, a saúde é

um direito de todos e um dever do Estado, devendo ser assegurada mediante políticas

sociais  e  econômicas que promovam o  “acesso universal  e  igualitário  às ações e

serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

As ações e serviços públicos de saúde são de responsabilidade do Poder

Público,  “devendo  sua  execução  ser  feita  diretamente  ou  através  de  terceiros”,

Desembargador José Ricardo Porto
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possuindo como diretriz básica o “atendimento integral”.

A Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe sobre as condições

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento

dos serviços correspondentes e dá outras providências”, determina em seu art. 2° que “a

saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições

indispensáveis ao seu pleno exercício”.

Observando o conteúdo da documentação acostada aos autos, percebe-se

que a autora sofre de patologia que exige o uso do remédio pleiteado na inicial, devendo

a Fazenda Estadual arcar com seu fornecimento.

Ressalte-se  que a  substituição do medicamento  pleiteado por  outro,  não

autorizado  por  profissional  competente,  beneficia  apenas  o  interesse  financeiro  e

secundário do próprio Estado e não prioriza o interesse primário que é a valorização da

saúde e da vida humana.

O medicamento objeto desta ação foi  prescrito de forma específica,  com

base  em  exames  médicos.  Sendo  assim,  vislumbro  que  a  “anamnese”  feita  por

profissional da área médica não pode sucumbir diante da alegação abstrata feita pelo

Estado da possibilidade de utilização de outro medicamento. Não cabe ao ente estatal

definir  o tipo de tratamento a ser dispensado ao paciente,  e sim o profissional  que o

atende, pelo que não se pode acolher a tese estatal.

Finalmente aduz  o apelante a inobservância do princípio da cooperação
e do devido processo legal.

O Estado  afirma que  o  magistrado não  procedeu  corretamente  ao  julgar

antecipadamente a lide eis que, além de não ter intimado as partes sobre essa intenção,

também não permitiu que as mesmas produzissem outras provas.

Sem  razão  o  apelante,  uma  vez  que,  convencendo-se  o  magistrado  da

suficiência do acervo probatório posto nos autos, e da desnecessidade da produção de

outras provas, o julgamento antecipado é medida que se impõe, conforme já dito linhas

Desembargador José Ricardo Porto
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acima. 

Além disso, em se tratando de ação que visa garantir o direito à saúde de

pessoa  acometida  de  doença  grave,  que  demonstrou  a  necessidade  do  tratamento

específico  a  minimizar  o  avanço  de  sua  enfermidade,  o  provimento  antecipado  não

afronta o devido processo legal.

Vejamos a jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  TUTELA  ANTECIPADA
PROCESSO  CIVIL  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR
CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO E DO MUNICÍPIO
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA A ANÁLISE
DO  CHAMAMENTO  AO  PROCESSO  DA  UNIÃO  REJEIÇÃO
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  INEXISTÊNCIA
DESNECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA  REMÉDIO
QUE INTEGRA A LISTA ESTABELECIDA PELO MINISTÉRIO DA
SAÚDE JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE PRINCÍPIO DO
DEVIDO  PROCESSO  LEGAL  RESPEITADO  FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTO  PARA  TRATAMENTO  DE  SAÚDE
PROVISÃO  CONTÍNUA E  GRATUITA -  DIREITO  À  VIDA E  À
SAÚDE ÕNUS DO ESTADO INTELIGÊNCIA DO ART. 196 DA CF
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  SEGUIMENTO  NEGADO  À
REMESSA  E  A  APELAÇÃO  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,
CAPUT,  DO  CPC.  É  obrigação  do  Estado  União,  Estados-
membros,  Distrito  Federal  e  Municípios  assegurar  às  pessoas
desprovidas  de  recursos  financeiros  o  acesso  à  medicação  ou
congênere necessário à cura, controle ou abrandamento de suas
enfermidades, sobretudo as mais graves. Sendo o SUS composto
pela União, Estados-membros e Municípios, é de reconhecer-se,
em função da solidariedade, a legitimidade passiva de qualquer
deles no pólo passivo da demanda .  Não há de se cogitar  em
cerceamento  do  direito  de  defesa,  quando  não  é  necessária  a
realização  de  instrução  processual,  mostrando-se  cabível  o
julgamento  antecipado  da  lide,  em  nome  dos  princípios  da
celeridade e economia processual.  É dever do Poder Público o
fornecimento de medicamento de modo contínuo e gratuito aos
portadores  de  enfermidade,  nos  termos  do  art.  196  da  Carta
Magna.  Comprovando-se  a  indispensabilidade  do  medicamento
para o controle e abrandamento de enfermidade grave, é de se
manter decisão que determinou o seu fornecimento pelo Estado.
(AC e RO n.º20020110125305001 , Rel.: Des. Maria de Fátima M.
B. Cavalcanti, 2.ª Câmara Cível, D.J.: 10/07/2012).

AGRAVO  INTERNO  -Apelação  Cível  -  Seguimento  negado  -
Realização  de  procedimento  cirúrgico  gratuito  pelo  Município  -
Procedência  do  pedido  -  Irresignação  -  Pretenso  cerceio  de

Desembargador José Ricardo Porto
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defesa - Promovente não submetida à perícia - Impossibilidade de
acolhida  -  Existência  de  relatório  médico  atestando  o  mal  que
aflige  a  autora  -  Julgamento  antecipado  da  lide  supostamente
irregular  -  Rejeição  da  tese  -  Questão  de  direito  e  de  fato  -
Desnecessidade  de  produção  de  prova  em  audiência  -
Responsabilidade  solidária  dos  entes  federados  -  -  Garantia
constitucional do fornecimento - Manutenção da verba advocatícia
arbitrada - Promovente representada por membro da Defensoria
Pública  Estadual  -  Atuação  contra  a  pessoa  jurídica  de  direito
público diversa - Súmula 421, do STJ - Manifesta improcedência
do apelo - Desprovimento do Agravo Interno -Aplicação da multa
do art. 557, § 2°, CPC. - Comprovado o mal que aflige a autora,
por  meio  de  relatório  médico,  assinado  por  profissional  sem
qualquer mácula indicada pelo insurreto, impossível se acolher a
tese  de  cerceamento  de  defesa,  ante  a  falta  de  perícia.  -
Tratando-se de  questão  de  direito  e  de  fato,  onde  não  haja  a
necessidade de produção de provas em audiência, o julgamento
antecipado  não  da  lide  não  caracteriza  nulidade  a  ser
reconhecida.  -  ...  3.  0  direito  à saúde é assegurado a todos e
dever  do  Estado,  por  isso  que  legítima  a  pretensão  quando
configurada a necessidade do recorrido.  4.  0 Estado,  o Distrito
Federal e o Município são partes legítimas para figurar no pólo
passivo  nas  demandas  cuja  pretensão  é  o  fornecimento  de
medicamentos  imprescindíveis  à  saúde  de  pessoa  carente,
podendo  a  ação  ser  proposta  em  face  de  quaisquer  deles.
Precedentes REsp 878080 / SC; Segunda Turma; DJ 20.11.2006
p. 296; REsp 772264 / RJ; Segunda Turma; DJ 09.05.2006 p. 207;
REsp  656979  /  RS,  DJ  07.03.2005.  ...  8.  Agravo  regimental
desprovido.  AgRg no Ag  1044354/RS,  Rel.  Ministro  LUIZ FUX,
PRIMEIRA TURMA, DJe 03/11/2008. - Súmula 421, do STJ Os
honorários  advocatícios  não  são  devidos  à  Defensoria  Pública
quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual
pertença. Não merece reforma a decisão que nega seguimento,
com  base  no  art.  557,  do  CPC,  a  recurso  em  confronto  com
súmula  de  Tribunal  Superior.  Quando  manifestamente
inadmissível  ou  infundado  o  agravo,  o  tribunal  condenará  o
agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por cento do
valor  corrigido  da  causa  ...  Art.  557,  §  2°,  CPC.)  (A.  Interno
n.º20020110067572002 , Rel.: Des. Manoel Soares Monteiro, D.J.:
21/06/2012)

Por  essas  razões,  rejeito  a  matéria  prefacial;  no  mérito,  NEGO

PROVIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA E À APELAÇÃO CÍVEL.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto.
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz

Desembargador José Ricardo Porto
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convocado  em  substituição  a   Exmª.  Srª.  Desª.   Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti) e o Exmo. Des. Leandro dos Santos.

Presente à sessão Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora
de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 14 de abril de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR    

J07/J04
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